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Parágrafo único. As pessoas físicas e jurídicas incluídas no CADIN-PA, me-
diantecadastramento no Portal de Serviço da SEFA com login e senha ou 
mediante e-CPF ou e-CNPJ, poderão ter acesso às informações detalhadas 
acerca de sua situação.
Art. 6º Compete à SEFA, por meio da Coordenação de Controle e Cobrança 
daDívida Ativa - CCDA:
I - a gestão do CADIN-PA;
II - autorizar o acesso ao Portal de Serviço da SEFA do responsável de 
cadaórgãos e entidades da Administração Pública Estadual.
Art. 7º O registro de pendência no CADIN-PA será feito pela autoridaderes-
ponsável dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, con-
forme dispostono art. 4º do Decreto nº 2.623, de 15 de setembro de 2022.
§ 1º Para o acesso ao CADIN-PA, os órgãos e entidades da Administra-
çãoPública Estadual deverão proceder ao prévio cadastramento do res-
ponsável junto à SEFA,conforme disposto na Portaria n° 1.441, de 23 de 
setembro de 2019.
§ 2º O órgão e entidadeda Administração Pública Estadual deverá informar 
à SEFA, mediante ProcessoAdministrativo Eletrônico - PAE, ou outro siste-
ma que vier a substituí-lo, o servidor responsávelindicando:
I - nome completo;
II - número do Cadastro de Pessoa Física - CPF;
III - cargo ou função;
IV - ato publicado em Diário Oficial do Estado.
Art. 8ºOs órgãos e entidades da Administração Pública Estadual procede-
rão,sob sua exclusiva responsabilidade, à inclusão e à exclusão de pessoas 
físicas ou jurídicasno CADIN-PA.
§ 1º É de responsabilidade de cada ente manter atualizada junto à Secre-
taria deEstado da Fazenda - SEFA, no mínimo, as informações cadastradas 
relativas ao:
I - nome, denominação ou razão social do devedor;
II - endereço, CEP, município em que o devedor se localiza;
III - nome, telefone e correio eletrônico do(s) responsável(is) do órgão ou-
entidade da Administração Pública Estadual para qualquer esclarecimento 
acerca de débitoincluído, suspenso ou excluído do CADIN-PA.
§ 2º Somente o órgão ou entidade que promover a inclusão de registro 
noCADIN-PA poderá efetuar a sua exclusão.
§ 3º Excetua-se das hipóteses prevista no § 2º do caput deste artigo:
I - os casos com decisão judicial que determine a exclusão ou suspensão 
dapendência do Cadastro, cabendo à Procuradoria-Geral do Estado do Pará 
a sua efetivação;
II - os impedimentos para contratar com a Administração Pública Estadual, 
emdecorrência de aplicação de sanção na legislação de licitação e contratos, 
cabendo àSecretaria de Estado de Planejamento e Administração - SEPLAD.
Art. 9º A regularização da pendência deverá ser realizada no órgão ou 
àentidade indicada na notificação.
Art. 10. A exclusão do nome do devedor somente será efetivada após are-
gularização de todas as suas obrigações para com os órgãos e/ou entida-
des credorasresponsáveis pela inclusão.
Parágrafo único. Na hipótese de parcelamento, a exclusão do CADIN-PAso-
mente será efetivada, quando ocorrer a quitação total do contrato.
Art. 11. Regularizada a situação que deu origem à inclusão no CADIN-PA, 
oórgão ou entidade responsável deverá proceder com a respectiva exclu-
são, fazendo constar,obrigatoriamente, a indicação do motivo, conforme o 
seguinte:
I - ocorreu a prescrição do débito;
II - o devedor quitou o débito;
III - ocorreu erro de cadastramento;
IV - houve perdão do débito por graça, indulto ou decisão judicial;
V - o impedimento para contratar com a Administração Pública expirou;
VI - outro.
Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso IV do caput deste artigo é 
obrigatória aindicação do número do respectivo processo.
Art. 12. A inexistência de registro no CADIN-PA não configura reconheci-
mento deregularidade de situação, nem dispensa a apresentação dos do-
cumentos exigidos em lei,decreto e demais atos normativos.
Art. 13. A Certidão do Cadastro Informativo de Créditos não Quitados de 
Órgãose Entidades da Administração Pública Estadual - CADIN-PA será 
emitida, exclusivamente,pela internet, conforme modelos constantes nos 
Anexo I e II.
§ 1º O prazo de validade da certidão é de 180 (cento e oitenta) dia, conta-
do dadata de sua emissão.
§ 2º A certidão será cassada de ofício, sem notificação prévia, quando den-
tro doprazo de validade previsto no § 1º do caput for verificada hipótese 
de inscrição no CADIN-PA.
§ 3º A validade da certidão está condicionada à verificação de sua autenti-
cidadeno Portal de Serviço da SEFA.
Art. 14. Será disponibilizada no endereço eletrônicohttps://app.sefa.pa.
gov.br/pservicos# consulta pública contendo as seguintes informações:
I - data e horário da pesquisa;
II - órgão ou entidade responsável pela inscrição;
III - data de inclusão no CADIN-PA;
IV - quantidade de pendências;
V - local para regularização.
Art. 15. A entrada em produção do sistema ocorrerá em fases, sendo:
I – em 1º de novembro de 2023, para créditos inscritos emDívida Ativa 
comnotificação Pessoal ou via Domicílio Eletrônico do Contribuinte - DEC; e
II - em 29 de dezembro de 2023, para demais Órgãos e Entidades daAd-
ministração Pública Estadual, incluindo as demais formas de notificação e 
tipos dependências.
Art. 16. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
RENÉ DE OLIVEIRA E SOUSA JÚNIOR
Secretário de Estado da Fazenda

ANEXO I
NOTIFICAÇÃO DE PENDÊNCIA NO CADASTRO INFORMATIVO DE CRÉDITOS 
NÃO QUITADOS DE ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL - CADIN-PA
Prezado(a) Senhor(a)............................................, inscrito sob CPF/
CNPJnº............................., informamos que foi registrado no sistema 
CADIN-PA uma pré-inscrição de (quantidade por extenso) pendência(s), 
conforme discriminado a seguir:

PENDÊNCIA QUANTIDADE DE PEN-
DÊNCIAS VALOR TOTAL (R$)

Obrigaçõespecuniáriasvencidase não pagas, fundadas 
em títulosextrajudiciais.

Dívida Ativa
Impedimentos para contratar coma Administra-

çãoPúblicaEstadual,em decorrência daaplicação de 
sançãoprevista nalegislação delicitações econtratos ou 

aindaemdecorrênciade decisão judicial

A efetivação do registro da pendência ocorrerá em 75 (setenta e cinco) dias 
apósa data de ciência da notificação, nos termos da Lei nº 8.873/2019, caso 
não haja aregularização.Para regularização ou maiores informações procurar:

Nome: CNPJ:
Endereço: Telefone: Endereço eletrônico:

Belém-PA, .......... de .......................... de 20...
Identificador de autenticação: ..................................................

ANEXO II
CERTIDÃO NEGATIVA/POSITIVA NO CADASTRO INFORMATIVO 

DE CRÉDITOS NÃO QUITADOS DE ÓRGÃOS E ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL - CADIN-PA

Nome:
CPF/CNPJ: 
Certificamos que a pessoa acima identificada, até a presente data, (não)
possui pendência em seu nome, inscrita no CADIN-PA.
Ressalvado o direito, a inexistência de registro no Cadastro Informativo 
nãoconfigura reconhecimento de regularidade de situação, nem dispensa 
a apresentação dosdocumentos exigidos em lei, decreto e demais atos 
normativos.
Emitida às:
Número da Certidão:
Válida até:
Observação:A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de 
sua autenticidade nainternet.Qualquer rasura ou emenda invalidará este 
documento.
Identificador de autenticação: ..................................................
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SECRETARIA DE ESTADO
DE SAÚDE PÚBLICA

.

PORTARIA
.

Portaria n.º 1070 DE 26 DE OUTUBRO DE 2023.
A Secretária de Estado de Saúde Pública, no uso de suas atribuições, e
CONSIDERANDO o que dispões o art. 199 da Lei Estadual nº 5.810/94, 
que determina que autoridade que tiver ciência de irregularidade no ser-
viço público é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante 
sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurado ao acusado 
ampla defesa;
CONSIDERANDO a recomendação do Ministério Público Estadual e o pare-
cer jurídico constante nos autos do processo nº 2023/1077533;
RESOLVE:
Art. 1º - Instaurar PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR SIMPLIFI-
CADO através da COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO DISCIPLINAR do Nível Central/ SESPA composta pelos servidores: 
FLÁVIO HENRIQUE LEONARDI FRANCO matricula nº 57191242/1 e MAR-
CIO RONI CORREA LIMA matrícula nº 54189029/1,   juntamente com os 
suplentes Irany do Socorro Oliveira da Silva matrícula nº 54189539/1, 
Myrian Wanessa Moraes de Souza matrícula nº 5830370/3, Solange da 
Costa Pedroza matrícula nº 57197565/1, Luciana de Lima Dias Prado ma-
trícula nº 54197170/2, Ana Cidamaia Souza Batista, matrícula 5096375/1 
e José Henrique Cardoso de Paula, matrícula nº 57190904/1, para, sob 
a presidência do primeiro, apurar indícios de possível abandono de cargo 
(arts. 178, IV e 190, II da Lei 5.810/94-RJU) atribuída ao servidor L.A.D.A., 
ocupante do cargo de Farmacêutico, matrícula: 57190501/1, tendo em 
vista as faltas não justificadas no período de 07/04/2022 a 08/08/2022, 
conforme consta dos autos do Processo Administrativo nº 2023/1077533.
Art. 2º - Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos traba-
lhos da referida comissão, admitida a prorrogação por até 15 (quinze) dias.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO DE SAÚDE PÚBLICA.
Belém, 26 de outubro de 2023.
IVETE GADELHA VAZ
Secretária de Estado de Saúde Pública
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